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AO EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA  

 

 

 

 

 

 

DELTAN MARTINAZZO DALLAGNOL, brasileiro, casado, embaixador 

nacional do Partido Novo, portador do RG nº 6.863.913-3/SSP/Pr, inscrito 

no CPF sob o nº 029.513.469-05, residente e domiciliado na Rua Manoel 

Eufrásio, nº 235, CEP 80030-440, 

JONATHAN DE MELLO RODRIGUES MARIANO, brasileiro, portador 

do documento de identidade nº 22.272.833-9, inscrito no CPF sob o nº 

121.006.357-35, domiciliado à Avenida Geremário Dantas, 197, Tanque - 

Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22.735-000, 

ANA CAROLINA SPONZA BRAGA, brasileira, casada, advogada, 

inscrita no OAB sob o nº 158.492, inscrita no CPF sob o nº 084.011.057-01, 

domiciliada à Avenida Almirante Álvaro Alberto, 180, apto 802, São 

Conrado, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22.610-070,  

representados judicialmente pelos advogados infra-assinados, 

vem, perante Vossa Excelência, apresentar 

 

NOTÍCIA-CRIME 

 

em face de possíveis fatos criminosos envolvendo ALEXANDRE DE 

MORAES, Ministro do Supremo Tribunal Federal, nascido em 13 de 

dezembro 1968, filho de Glaucia de Almeida Moraes e Leon Lima de 

Moraes, pelos motivos a seguir expostos. 
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1. No dia 31 de maio de 2024, o Ministro do Supremo Tribunal Federal 

Alexandre de Moraes proferiu decisão judicial decretando a prisão 

preventiva de dois suspeitos, Raul Fonseca de Oliveira e Oliverino de 

Oliveira Junior, de ameaçarem a sua família. O pedido de prisão foi 

formulado pela Procuradoria-Geral da República. 

2. A decisão foi proferida no Inquérito 4.781/DF, no bojo do qual são 

investigadas “notícias fraudulentas (fake news), denunciações 

caluniosas, ameaças e infrações para caluniar, difamar e injuriar 

revestidas de animus calumniandi, difamandi e injuriandi, que atingem a 

honorabilidade do Supremo Tribunal Federal, de seus membros e 

familiares”, segundo portaria de instauração do inquérito. 

3. No mesmo dia, o Ministro do Supremo Tribunal Federal Alexandre 

de Moraes realizou audiência de custódia dos presos, mantendo-os 

presos. 

4. No dia 1º de junho de 2024, o Ministro Alexandre de Moraes 

proferiu nova decisão sobre os presos Raul Fonseca de Oliveira e Oliverino 

de Oliveira Junior, mantendo a prisão preventiva, com a determinação, 

porém, de que a apuração de ameaça à sua família deveria ser feita por 

outro Ministro da Suprema Corte brasileira, já que estaria impedido de 

atuar no caso. 

5. O impedimento, de acordo com o próprio magistrado, se deu 

pelo fato de a vítima ser parente consanguínea em linha reta, razão pela 

qual, nos termos do inc. IV, do art. 252, do Código de Processo Penal, não 

pode exercer a jurisdição no caso. 

6. Por essas circunstâncias, verifica-se que, mesmo ciente do 

impedimento para decretar a prisão de dois suspeitos, o Ministro do 

Supremo Tribunal Federal Alexandre de Moraes proferiu decisão, com a 

decretação de prisão de cidadãos, ainda que não tivesse nem mesmo  

mailto:contato@galdeanoeumar.com


Av. Ator José Wilker, nº 600, Bloco 02, Grupo 1209, Union Work – Cond. Union Square, Centro Metropolitano, Barra Olímpica, 

CEP: 22.775-024 (21) 97739-6446 | contato@galdeanoeumar.com  

 
 
 

 

 

naquela ocasião poder para exercer a jurisdição,  por expressa 

disposição do inc. IV, do art. 252, do CPP. 

7. Pois bem. 

8. Sem prejuízo da discussão sobre a legitimidade e a legalidade do 

referido inquérito das fake news, certo é que os fatos acima demonstram 

que, em tese, os fatos em questão se amoldam ao crime de abuso de 

autoridade. 

9. Muito embora o teor da petição da PGR e da decisão do ministro 

Alexandre de Moraes não tenha vindo a público, quaisquer crimes de 

ameaça eventualmente cometidos contra ministros do Supremo Tribunal 

Federal e seus familiares, outras autoridades públicas ou qualquer outro 

cidadão são graves, devem ser investigadas e devidamente punidas de 

acordo com a lei. Qualquer punição, portanto, deve ser aplicada 

observando-se a Constituição Federal, o Direito Penal e o Direito 

Processual Penal, com especial zelo para a observância do devido 

processo legal e das regras de competência. 

10. Isso porque constitui abuso de autoridade decretar medida de 

privação da liberdade em manifesta desconformidade com as hipóteses 

legais, como dispõe o art. 9º da Lei nº 13.869, de 2019. 

11. Da mesma forma, o é quando o magistrado que, ciente do 

impedimento, deixa de tomar as providências tendentes a saná-lo ou, 

não sendo competente para decidir sobre a prisão, deixa de enviar o 

pedido à autoridade judiciária que o seja, na forma do parágrafo único, 

do art. 19, da mesma Lei. 

12. No caso em comento, o Ministro Alexandre de Moraes decretou 

medida de privação de liberdade fora das hipóteses legais (contra 

legem), uma vez que não possui jurisdição para exercer em caso cuja 
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vítima é pessoa de sua família ou ele mesmo, fato esse que, inclusive, foi 

reconhecido pelo próprio ministro em  decisão judicial. 

13. Como pode um juiz sem jurisdição (poder jurisdicional) decretar 

uma medida de privação de liberdade? Trata-se de caso em que a 

prisão foi decretada fora das hipóteses legais, em específico pressuposto 

processual de validade: a existência de competência jurisdicional para 

atuar no feito. 

14. Por isso, a conduta do ministro no presente caso se amolda à 

conduta  do crime previsto no art. 9º da Lei nº 13.869, de 2019. 

15. Não bastasse isso, é bom destacar que, mesmo ciente do 

impedimento, o Ministro Alexandre de Moraes optou por decidir ele 

mesmo a respeito da prisão preventiva dos investigados e da abertura 

de novos procedimentos investigativos em desfavor deles, não tendo 

tomado, na primeira oportunidade que teve (conclusão dos autos após 

o protocolo dos pedidos da PGR), providências para sanar o seu 

impedimento, com a redistribuição ao caso para outro Ministro do STF, ou 

mesmo redistribuição do pedido de prisão feito pela PGR para o juiz 

federal competente de primeira instância, já que os investigados 

também não têm foro por prerrogativa de função perante o e. STF (art. 

102, I, b).= 

16. Evidencia-se, então, que, seja por estar ciente do impedimento, 

seja por ter deixado de ter jurisdição no feito, o Ministro Alexandre de 

Moraes agiu de forma diversa à previsão legal, que exigia  a 

redistribuição do caso a outro Ministro do STF ou o seu envio à Justiça 

Federal de primeira instância. 

17. Logo, a conduta do Ministro Alexandre de Moraes também se 

amolda, em tese, a outro tipo penal de abuso de autoridade, previsto no 

do parágrafo único, do art. 19, da Lei nº 13.869, de 2019. 
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18. Todos os fatos deste caso apontam para uma ação arbitrária e 

ilegal do ministro Alexandre de Moraes contra os investigados Raul 

Fonseca de Oliveira e Oliverino de Oliveira Junior.  

19. Destaca-se, aliás, que não se trata de punição quanto à 

interpretação da lei ou em avaliação de fatos e de provas (art. 1, § 2º, 

da Lei nº 13.869, de 2019), mas sim de violação expressa à norma legal 

prevista no inc. IV, do art. 252, do CPP, já que o Ministro Alexandre de 

Moraes decidiu sobre caso em que não possui poder jurisdicional - e, por 

isso, não poderia decretar a prisão -, quando deveria ter redistribuído o 

pedido da PGR a outro Ministro do STF, ou encaminhado o caso para a 

Justiça Federal de primeira instância. 

20. Pontue-se, Excelentíssimo Procurador-Geral da República, que a 

pretensão do ora representante é tão somente iniciar a apuração dos 

fatos ora indicados e eventualmente instaurar o competente inquérito 

policial ou procedimento investigatório para munir de informações a 

potencial ação penal pública incondicionada. 

21. Diante do exposto, requer-se o recebimento e o processamento 

da presente notícia de crime para a apuração dos fatos envolvendo 

oMinistro do Supremo Tribunal Federal Alexandre de Moraes, os quais se 

amoldam, em tese, aos  crimes previstos no art. 9º, caput, ou no art. 19, 

parágrafo único, da Lei nº 13.869, de 2019. 

 

Brasília/DF, 4 de junho de 2024. 

 

 

 

Renan Galdeano François  Vitor Ribeiro Umar de Lima 

OAB/RJ 196.156                 OAB/RJ N° 214.414 
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